
PARECER JURÍDICO 

 EMENDA Nº 10 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019
REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA Nº 10 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019, DATADA DE 04 DE JULHO DE 2019, DE AUTORIA DA VEREADORA ROSE IELO, AO PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Trata-se de Proposta de Emenda Supressiva ao Projeto de Lei nº 0019/2019, de autoria da Vereadora Rose Ielo, ao projeto de lei que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu e dá outras providências, com a seguinte redação:

EMENDA N° 10 - SUPRESIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Ficam suprimidos o inciso IV, do §2°, do artigo 8º; o inciso IV do §4° do artigo 8°, e a alínea b, do inciso VIII do § 5° do artigo 8°, renumerando os demais.

Art.8° ....

§ 2º.......

IV (suprimir este e renumerar os demais)

§ 4º.......

IV (suprimir este e renumerar os demais)

§ 5º.......

VIII - ......

b)  (suprimir este e renumerar os demais alíneas)


Essa emenda número 10 veio acompanhada da seguinte justificativa: 

“Todos os parágrafos, incisos e a alínea supracitados, informam que as áreas institucionais poderão ficar fora da área do empreendimento, podendo ainda serem substituídas por obras de melhorias urbanísticas em regiões indefinidas. 

Tais dispositivos demonstram possível inconstitucionalidade devido a Lei Federal de Parcelamento do Solo, Lei nº 6.766/79, que no Art. 17. Dispõe que: “Os espaços livres de uso comum, as vias e praças, as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento, salvo as hipóteses de caducidade da licença ou desistência do loteador, sendo, neste caso, observadas as exigências do art. 23 desta Lei. As reservas das áreas institucionais serão transferidas para domínio público desde o registro do Loteamento, como dispõe o Art. 22 da mesma Lei Federal “Art. 22. Desde a data de registro do loteamento, passam a integrar o domínio do Município as vias e praças, os espaços livres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo”.

Afinal como seria a forma de uma área institucional ficar fora de um empreendimento e ainda podendo ser substituída por obras urbanísticas, desde que em área cujo valor seja compatível ao empreendimento em que ocuparia? 

Compreende-se pelo exposto que a Lei Federal diz que a área institucional deve ser doada ao município como espaço urbano necessário a sociedade. Referida doação deve constar no registro de loteamento, mantendo a reserva de espaço urbano de uso coletivo, ou seja; não sendo possível transformar a área institucional em um valor imobiliário de mercado para a construção de obras urbanísticas, como proposta contida no PL, pelo fato da mesma ensejar a não mais reserva espacial necessária a comunidade, e caracterizando negócio imobiliário econômico com a área pública institucional. Como é sabido não se pode vender área institucional, mas na prática é isso que ocorrerá.

A área institucional, ao passar para o domínio do município através do registro do loteamento, incorpora ao patrimônio público social, portanto qualquer destinação diferente ainda dependeria de análise de outras legislações, como por exemplo, a Lei Estadual sobre o tema, para desafetação do bem público através de Lei Municipal específica e autorização Legislativa, com justificativa de extrema importância para o ato.

Em Pesquisa verificamos que: “No Rio Grande do Sul, o Ministério Público vem ingressando com ações civis públicas nas quais questiona as alterações das destinações das áreas institucionais de loteamento efetuadas pelos Municípios. O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, por exemplo, vem dando procedência a estas ações, para anular tais desafetações e alterações de destinação, conforme se infere das decisões proferidas nos autos do AI nº 70023174865”. “O assunto também já chegou ao Superior Tribunal de Justiça, que, em mais de uma oportunidade, manifestou-se pela impossibilidade de alteração de área institucional (vide REsp. nº 28.058/SP, entre outros)”.Nesse sentido, também se manifesta Paulo Affonso Leme Machado, in verbis: “Retirou-se de modo expresso o poder dispositivo do loteador sobre as praças, as vias e outros espaços livres de uso comum (art. 17 da Lei 6.766/79), mas, de modo implícito, vedou-se a livre disposição desses bens pelo Município. Este só teria liberdade de escolha, isto é, só poderia agir discricionariamente nas áreas do loteamento que desapropriasse e não naquelas que recebeu a título gratuito. Do contrário, estaria o Município se transformandoem Município-loteador através de verdadeiro confisco de áreas, pois receberia as áreas para uma finalidade e, depois, a seu talante as destinaria para outros fins”. “Nesse sentido foi o voto do Min. Adhemar Maciel em julgamento no STJ, que decidiu dizendo: ‘o objetivo da norma jurídica é vedar ao incorporador a alteração das áreas destinadas à comunidade. Portanto, não faz sentido, exceto em casos especialíssimos, possibilitar à Administração fazê-lo. No caso concreto, as áreas foram postas sob a tutela da Administração municipal, não com o propósito de confisco, mas como forma de salvaguardar o interesse dos administrados, em face de possíveis interesses especulativos dos incorporadores. Ademais, a importância do patrimônio público deve ser aferida em razão da sua destinação. Assim, os bens de uso comum do povo possuem função ‘ut universi’. Constituem um patrimônio social comunitário, um acervo colocado à disposição de todos. Nesse sentido, a desafetação desse patrimônio prejudicaria toda uma comunidade de pessoas, indeterminadas e indefinidas, diminuindo a qualidade de vida do grupo. Não me parece razoável que a própria Administração diminua sensivelmente o patrimônio social da comunidade. Incorre em falácia pensar que a Administração onipotentemente possa fazer, sob a capa da discricionariedade, atos vedados ao particular, se a própria lei impõe a tutela desses interesses”. “Contemporaneamente, pondera Toshio Mukai: ‘enquanto tal destinação de fato se mantiver, não pode a lei efetivar a desafetação sob pena de co-meter lesão ao patrimônio público da comunidade’, acrescentando: ‘se a simples desafetação legal fosse suficiente para a alienação dos bens de uso comum do povo, seria possível, em tese, a transformação em bens dominiais de todas as ruas, praças, vielas, áreas verdes, etc. de um município e, portanto, de seu território público todo, com a consequente alienação (possível) do mesmo, o que, evidentemente, seria contra toda a lógica jurídica, sendo mesmo disparate que ninguém, em sã consciência, poderia admitir’. Na prática, difícil é encontrar-se o mau administrador ou o mau legislador agindo com tal clareza no desvirtuamento dos bens de uso comum do povo: o grande perigo é a ação a longo prazo – hoje uma praça, amanhã um espaço livre, depois de algum tempo outra praça, finalizando-se por empobrecer totalmente a comunidade” (cf in Direito Ambiental Brasileiro, 19ª ed. São Paulo, Malheiros, 2011, p. 457)”. “Por derradeiro, verificamos que mesmo nos Estados onde não há a vedação expressa na Constituição estadual, a alteração da destinação de áreas institucionais em loteamentos deverá ser efetivada com muita cautela, em casos específicos e devidamente justificados. Caso contrário, vale dizer, em não havendo motivo de extrema relevância para a alteração da destinação, poderá o ato ser questionado pelo Ministério Público e posteriormente até anulado pelo Poder Judiciário”. Por: Márcio André de Oliveira – Advogado OAB/SP 173.788 (https://www.meuadvogado.com.br/entenda/loteamentos-areas-institucionais.html). 

Cabe ainda observar que não há respaldo no Plano Diretor do Município, uma vez que no Art. 29, inciso IV, informa o seguinte objetivo da Política de Parcelamento do Solo: “Dispor áreas institucionais e comerciais em posições estratégicas do bairro, analisando aspectos relevantes como distribuição geográficas dos lotes, acessos e vias, concentração de fluxos, entre outras características, para que se constituam em área de encontro e convívio, favorecendo o uso por todos o moradores da região.   

Assim, referidos dispositivos não têm embasamento legal para constarem no Projeto de Lei em questão. Além do mais, os loteamentos fechados, condomínios de lotes, sítios e chácaras de recreio passariam a ter privilégio econômico sobre o loteamento aberto, o qual não dispõe do mesmo dispositivo.”



Por meio dessa emenda a Legisladora visa a supressão de três dispositivos que possuem a mesma redação a seguir transcrita:

IV-
As áreas institucionais poderão, havendo interesse do município e mediante análise e anuência das Secretarias de Habitação e Urbanismo, Saúde e Educação, ficar fora da área do empreendimento, desde que em área cujo valor seja compatível com aquela em que ocuparia no empreendimento, podendo ainda serem substituídas por obras de melhorias urbanísticas em regiões a serem definidas pela prefeitura, considerando aquelas com maior deficiência de infraestrutura e/ou maior demanda por serviços públicos



Conforme se afere do dispositivo acima, os empreendimentos e loteamentos constantes da futura Lei de Parcelamento, continuarão obviamente exigindo área institucional, que poderá ficar fora da área do empreendimento, após análise pelas Secretarias de Habitação e Urbanismo, Educação e Saúde, ou ainda poderá ser substituída por obras de melhoria em outras regiões com deficiência de infraestrutura ou maior demanda de serviços públicos.



Trata-se de discricionariedade do Poder Executivo, com o propósito de não ficar com áreas sem necessidade atual para o município, podendo substituir tais áreas por outra em local diverso, desde que compatível em valor, ou ainda obras de melhoria em locais necessitados, visando resguardar o interesse público de acordo com as deficiências locais específicas que podem variar no momento da realização do empreendimento. 



Essa possibilidade já consta do artigo 8º, parágrafo 2º, inciso IX da Lei 4978/2008, que será revogada por esse projeto, e que trata atualmente do Parcelamento do Solo, ao disciplinar o loteamento fechado:



IX - as áreas institucionais (mínimo de 5%) deverão ter acesso por via pública, ficando para fora da área fechada do loteamento, podendo inclusive ser em imóvel não contíguo, ou mesmo em outra parte da cidade, desde que tenha valor compatível com a área que ocuparia no empreendimento, podendo ainda ser substituída por obras de melhorias urbanísticas em regiões a serem definidas pela prefeitura, considerando as regiões com maior deficiência de infraestrutura.


Diferentemente do que afirma a Legisladora, não há que se falar em possível inconstitucionalidade desses dispositivos pois o impedimento de o loteador alterar destinação de área institucional se aplica depois de sua definição no projeto e aprovado o empreendimento, etapa posterior a definição da localização dessas áreas ou sua substituição por outras obras, que ocorrem durante o trâmite do projeto de loteamento, inaplicável desse modo os artigos 17 e 23 da Lei Federal 6766/1979 nessa fase anterior, conforme quer fazer crer a Vereadora.



Os julgamentos citados na justificativa se aplicam em ações civis públicas sobre as alterações das destinações das áreas institucionais de loteamento após sua aprovação, concluindo por óbvio que não poderia a Administração diminuir sensivelmente o patrimônio social da comunidade, devendo a alteração da destinação de áreas institucionais em loteamentos ser efetivada com muita cautela, em casos específicos e devidamente justificados, sob pena de  não havendo motivo de extrema relevância para a alteração da destinação, ser o ato questionado pelo Ministério Público e até anulado pelo Poder Judiciário.



Por fim, a afirmação de que os loteamentos fechados, condomínios de lotes, sítios e chácaras de recreio passariam a ter privilégio econômico sobre o loteamento aberto, por contarem com tal possibilidade, não é razoável no caso, afinal esse poder é exclusivo da Administração Pública, com análise das secretarias específicas, e nunca do empreendedor, observando que uma lei ao ser elaborada ou interpretada deve levar em conta sempre a boa-fé de seu aplicador, e nunca o contrário. 



Faz sentido ser previsto somente para aqueles tipos de empreendimentos citados tal possibilidade, pois são os mais propícios a tal solução, afinal somente a título exemplificativo, podemos imaginar num loteamento fechado, quase sempre destinado ao alto padrão, onde seus eventuais moradores não dependeriam, nem demandariam uma creche ou posto de saúde, diferentemente do bairro mais popular que necessita integralmente de serviços de saúde e educação. Mesmo caso de um sítio de recreio, ocupado geralmente por rancheiros em finais de semana, em áreas propícias ao turismo e ao lazer, que igualmente não necessitariam dessa demanda.



Em breve síntese, tal emenda altera substancialmente o projeto de iniciativa privativa do Poder Executivo, como ficará amplamente demonstrado, sendo por isso ilegal e inconstitucional por vício de iniciativa, necessitando, caso fosse possível tal alteração de nova Audiência Pública.



Quanto ao poder de legislar dos Vereadores, interessante trazer a noção do poder de emendar projeto de lei de iniciativa privativa do Executivo afinal num sistema constitucional democrático como o nosso, em que os três Poderes constituídos são dotados de autonomia e têm estabelecidas atribuições distintas e específicas que lhes garantem a necessária independência e relacionamento harmonioso, seria totalmente afrontoso ao Legislativo se a própria Constituição Federal impusesse, de um lado, a aprovação de projetos de lei, e impedisse, de outro lado, que alterações viessem a adequá-los na conformidade do consenso dos parlamentares, o que significaria subtrair do Legislativo importante parcela de sua mais expressiva e relevante função, ou seja, a legislativa, na construção de todo ordenamento jurídico.



No entanto, quando o projeto a ser emendado pelo Legislativo é de competência constitucional atribuída, com exclusividade, a sua iniciativa, ao Chefe do Executivo, toda cautela faz-se necessária para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não transforme o Legislativo no titular daquela iniciativa que a Carta Magna e a Lei Orgânica do Município reservou ao Executivo, ou, em outras palavras, a título de emendar não acabe ao legislador substituir o projeto inicial.



Pela posição do titular da iniciativa (Chefe da Administração local), cabe a ele definir o interesse administrativo, competindo somente a ele, como superintendente da coisa pública, resolver quanto às necessidades desta. Ao Legislativo cumpre apenas aprovar ou rejeitar a proposição, sendo admitidas apenas as emendas que não descaracterizem ou não desnaturem o projeto inicialmente apresentado, o que não é caso da emenda em análise que fere a essência da matéria, suprimindo diretrizes principais do projeto.



Assim, em consonância com o que foi dito sobre o poder de emenda de que é detentor o Poder Legislativo, podemos afirmar que é o poder de modificar os interesses, nos limites da matéria do projeto de lei, a que se refere. Em consequência, não será admissível emenda que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade da iniciativa. De igual forma, não poderá ser considerada emenda que pretenda introduzir conceito completamente estranho ao texto do projeto a que se refere.



Desse modo, o núcleo essencial do projeto não poderá ser alterado por iniciativa legislativa, podendo se aperfeiçoar o projeto apenas em seus preceitos acessórios e secundários, sob pena de usurpar a competência privativa do Executivo.


Na especificidade da Lei de Parcelamento, não seria possível a alteração de limites das macrozonas, nem a modificação do tamanho mínimo dos lotes, ainda mais que pautados pelo Plano Diretor, nem mesmo retirada de diretrizes e requisitos principais dos empreendimentos como o caso em exame, no entanto, certos requisitos acessórios, conceitos, matérias secundárias, poderiam ser alteradas, suprimidas ou acrescentadas, desde que amparados por norma legal ou estudo que comprove a adequação da alteração.


A emenda 10 não diz respeito a esses requisitos e matérias acessórias, alterando a matéria principal do projeto de lei (loteamento – área institucional), por isso não devendo ser recebida pela Presidência da Câmara Municipal, afinal maculada de vício legislativo.


Comprovando a restrição quanto ao poder de emenda dos Vereadores nos projetos de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo, podemos citar os seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2070170-12.2013.8.26.0000

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

COMARCA: SÃO PAULO

Artigo 5º, “caput”, e artigo 8º, “caput”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 10.586, de 02 de outubro de 2013, do município de Sorocaba, que “cria e amplia cargos, altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 4.491, de 04 de março de 1994, que reorganiza a estrutura administrativa da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais FUNSERV”.

O artigo 5º, decorrente de emenda parlamentar, estabelece que o cargo de Assessor Técnico, criado pelo art. 4º como sendo originariamente de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, continua sendo de provimento em comissão, mas, privativo de funcionário de carreira; ao passo que o artigo 8º, também de origem parlamentar, cria em favor dos servidores benefício de assistência à saúde inexistente no projeto original.

VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Versando o dispositivo impugnado sobre regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Executivo, não poderiam os vereadores interferir nessa matéria, com significativa mudança no texto original da lei, nem mesmo por meio de emenda aditiva, uma vez que esse poder de apresentar emendas, embora decorra do legítimo exercício da atividade legiferante, própria do Poder Legislativo, encontra óbice em algumas limitações constitucionais destinadas a evitar exatamente o aumento de despesas não previstas inicialmente e a descaracterização do projeto de lei original. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente.

....

No presente caso, como o projeto de lei original, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, teve como objetivo, no art. 5º, criar um cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração (comissionado puro), não poderia o Vereador, por meio de emenda modificativa, simplesmente substituir a opção do Prefeito e limitar a ocupação desse cargo (de provimento em comissão) exclusivamente para servidores de carreira, pois, dessa forma - interferindo nos atos de organização e planejamento da Administração o Poder Legislativo, na verdade, estaria criando de um cargo de natureza diversa (e não pretendido pelo Executivo), com evidente descaracterizando do projeto original.

...

Nesse sentido já decidiu este C. Órgão Especial em casos semelhantes:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO ACRESCENTADO PELA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL SEM OBSERVAR O REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PREFEITO. SEPARAÇÃO DE PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA. EXISTÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA.

É inconstitucional a Emenda Parlamentar que acrescentou dispositivo no art. 2º, da Lei Municipal 3.592, de 17 de outubro de 2012, de Ubatuba, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de Ubatuba. Ingerência na competência privativa do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, pois ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração municipal, notadamente os serviços públicos. Ademais, restou desatendida também a pertinência temática. Violação dos arts. 5º, 24, §§ 2º a 5º, '4', 47, II e XI e 144 da Constituição do Estado. Jurisprudência deste Colendo Órgão Especial. Ação procedente” (ADIN nº 0270085-13.2012.8.26.0000, Rel. Des. Xavier de Aquino, j. 31/07/2013).

....

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DA LEI Nº 4.132/11, DO MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA, QUE ALTERA A LEI Nº 3.660/06, ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. PROJETO DE AUTORIA DO PREFEITO. EMENDA ADITIVA DA CÂMARA. INSERÇÃO DE DISPOSITIVOS PARA LIMITAR O PERÍODO DE ATUAÇÃO DO SERVIDOR COMO MEMBRO DE COMISSÃO JULGADORA DE LICITAÇÕES OU COMO PREGOEIRO, ALÉM DE IMPOR O RODÍZIO DE TODO O QUADRO DE FUNCIONÁRIOS NESTAS FUNÇÕES. VIOLAÇÃO DOS LIMITES AO PODER DE EMENDAR. ALTERAÇÃO DO OBJETO E AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. O projeto de lei encaminhado pelo Prefeito visava oferecer gratificação aos servidores públicos municipais que atuam nas Comissões de Licitações e que atuam como Pregoeiros, bem como inserir no Processo Disciplinar a previsão do termo de ajustamento de conduta. Por outro lado, a emenda aditiva proposta pela Câmara Municipal buscou limitar a atuação do funcionário como membro da Comissão Julgadora de Licitações ou como Pregoeiro ao período máximo de um ano (§ 2º). Além disso, buscou obrigar que todos os funcionários do quadro da Prefeitura atuem naquelas funções, determinando que a recondução só possa ocorrer após o rodízio de todos os servidores (§ 3º). Houve alteração da escolha realizada pelo Prefeito quanto ao objeto da norma, matéria e interesse. Enquanto o projeto original versava sobre a concessão de gratificação específica e sobre a inclusão do termo de ajustamento de conduta ao processo administrativo disciplinar municipal, a emenda parlamentar versou sobre o regime jurídico mesmo dos servidores naquelas funções, impondo regras sobre sua nomeação e sobre o tempo de atuação. 2. Ação procedente” (ADIN nº 0224047-40.2012.8.26.0000, Rel. Des. Artur Marques, j. 08/05/2013).



Assim agindo o Legislativo usurpa a competência privativamente atribuída ao Executivo e, com tal atitude, afronta o princípio da Tripartição dos Poderes, do qual é corolário a regra da iniciativa legislativa (art. 2º, caput, da Constituição Federal e artigos 32, IV e VIII, combinado com o 52, XXIII e XXIV da Lei Orgânica Muncipal), o que é o caso dessa emenda legislativa em análise no momento.



A inserção de emendas substanciais que, por sua natureza, descaracterizam e desnaturam a vontade do titular da iniciativa, constitui afronta ao ordenamento jurídico-constitucional. A extrapolação dos limites do poder de emenda, atinge o Texto Constitucional em seus alicerces, em suas vigas mestras representadas pelos princípios constitucionais norteadores de todo o sistema.


Assim, a alteração proposta por meio da Emenda nº 10, não deve ser recebida pela Excelentíssima Presidência da Câmara Municipal, por não se afigurar revestido das condições de constitucionalidade e legalidade, nos termos do inciso V do artigo 153 do Regimento Interno:
Art. 153 A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:
V - seja evidentemente inconstitucional, ilegal ou antirregimental;



Na remota hipótese do recebimento da Emenda nº 10 ao projeto de lei nº 0019/2019, a inconstitucionalidade deverá ser apreciada pela Comissão de Constituição e Justiça, a quem cabe o controle preventivo de constitucionalidade de normas municipais, prezando por um ordenamento jurídico livre de vícios.



Ainda que posta em votação pelo Plenário, a rejeição da matéria estaria de acordo com os fundamentos muito bem alicerçados nesse parecer, que demonstrou a ilegalidade de referida alteração do projeto de lei.


Não custa lembrar que a EMENDA ao Projeto de Lei segue o mesmo trâmite legal do projeto de lei original, estando também sujeita a deliberação do Plenário.



O quorum para eventual deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu.


Assim a Proposta de Emenda N° 10 ao Projeto de Lei, para ser aprovada deverá obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Diante do exposto, a Proposta de EMENDA N° 10 ao Projeto de Lei 0019/2019 padece de vício legal e constitucional, não devendo ser sequer recebida pela Presidência da Câmara Municipal (artigo 153, V do Regimento Interno), no entanto, caso contrário, caberá aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Cabe salientar que qualquer alteração proposta, por meio de Mensagem ou de emenda parlamentar, pode e deve passar por pareceres das Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Turismo e Meio Ambiente, bem como à Comissão de Obras, Planejamento, Uso, Ocupação, Parcelamento do Solo.


No entanto, esse parecer não necessariamente precisa respeitar o prazo previsto como regra quando do projeto original, podendo ocorrer a qualquer tempo durante a tramitação legislativa, independentemente de vistas específicas a qualquer das comissões envolvidas. 


Este é o parecer, salvo melhor juízo.



Botucatu, 10 de julho de 2019.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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